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[bookmark: _GoBack]PARECER Nº 431, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 359, DE 2021
Por intermédio da Mensagem A-nº 077/2021, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa de Leis o Projeto de lei nº 359, de 2021, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto a instituições nacionais e internacionais, a prestar contragarantias em operações de crédito a serem celebradas pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, a instituir a Loteria Estadual de São Paulo, a alienar ou ceder direitos possessórios ou reais e conceder o uso de imóveis, e altera a Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas.
Em pauta pelo período regimental, a propositura foi alvo de 29 (vinte e nove) emendas dos nobres parlamentares.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do que autoriza o artigo 26 da Constituição do Estado de São Paulo.
Segundo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe.
Compete-nos, na oportunidade, como relator, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários, bem como quanto ao mérito da propositura em análise, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
Em síntese, a propositura pretende conceder autorização para o Poder Executivo adotar as seguintes providências: contratar operações de crédito com instituições nacionais e internacionais; prestar contragarantias para realizações das operações de crédito externo pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo; instituir a Loteria Estadual; e ainda revoga outras leis que tratam deste último tema. Além disso, busca a autorização para alienação e concessão da exploração de serviços ou o uso de alguns imóveis no Estado. Passaremos ao detalhamento e análise das solicitações citadas.
A contratação de operações de crédito com instituições financeiras nacionais, públicas ou privadas, no valor de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) tem como objetivo projetos de melhorias de infraestrutura e serviços oferecidos pelo poder público estadual. Estas operações poderão ser garantidas diretamente pelo Estado, ou pela União, com contragarantia do Estado. O valor será destinado ao financiamento de projetos relacionados às áreas de: mobilidade urbana; malha rodoviária estadual; infraestrutura em saúde, educação e segurança pública; inovação, tecnologia e habitação; programas de regularização da vazão de águas drenadas e eliminação de enchentes; políticas públicas que promovam a sustentabilidade e melhoria; e inovação na organização e serviços prestados pela Administração Pública. O montante poderá ser dividido em diferentes contratações, desde que a soma dos valores contratados não supere o limite fixado. Esta medida faz-se necessária para contemplar uma gama de projetos constantes no Programa de Metas 2020/2022.
A autorização para contratação de operação de crédito em moeda estrangeira no valor equivalente a até US$ 256.576.000,00 (duzentos e cinquenta e seis milhões, quinhentos e setenta e seis mil dólares) tem como objetivo cobrir 80% dos custos de implantação do Projeto São Paulo Mais Digital. Através dele o governo paulista demonstra comprometimento com a organização e modernização de sua estrutura administrativa e tecnológica, visando aumento de qualidade e alcance dos serviços públicos, da transparência e das ações do governo estadual que estas inovações têm potencial de causar.
O Projeto São Paulo Mais Digital possui cronograma detalhado da execução e financeira do projeto, conforme apresentado em anexo enviado pelo Executivo Estadual, com prazo para execução de 5 (cinco) anos, contados a partir da assinatura do Contrato.
Quanto à autorização para que o Estado possa prestar contragarantias para as realizações das operações de crédito externo a serem celebradas pela SABESP com o New Development Bank - NDB, no valor de US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de dólares) e com a Japan International Cooperation Agency - JICA, até o valor de ¥21.000.000.000 (vinte e um bilhões de ienes) ou equivalente em moeda norte-americana, até o valor de US$ 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares), a medida se destina ao “Programa de Apoio ao Plano de Investimentos SABESP - PAPIS” e Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista - Fase III, respectivamente.
O Programa de Apoio ao Plano de Investimentos SABESP - PAPIS visa ampliar os serviços de água e saneamento, buscando o acesso universal e sustentável, atendendo a demanda crescente de serviços de água e esgoto e reduzindo os impactos ambientais decorrentes de atividades operacionais da SABESP. O financiamento é crucial para dar prosseguimento a inúmeros programas estruturantes em execução pela Companhia, como por exemplo o Programa Novo Rio Pinheiros.
[bookmark: _Hlk74566187]Também intentando o alcançar a universalização dos serviços de Saneamento Básico, o Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista - Fase III consiste em ações de saneamento básico, com foco nas relacionadas a esgotamento sanitário na região da Baixada Santista. As fases I e II do Programa também foram executadas via financiamento da JICA, além de recursos próprios da SABESP. Como resultado, já foi possível observar melhorias nas condições de saúde pública da região e ganho ambiental. Além disso, com a balneabilidade das praias, houve aumento do turismo gerando emprego e renda para a população daquela localidade.
A instituição da Loteria Estadual de São Paulo intenta ampliar as fontes de financiamento exclusivamente para políticas sociais. A necessidade de forte investimento nessa área sempre foi uma constante, principalmente neste momento de crise sanitária, em que aumenta a urgência de atuação do poder público em ações voltadas para a proteção social em suas diversas frentes.
Além disso, é pretendida a alienação de dois imóveis em Ribeirão Preto, um em Lins e um em Campinas, conforme anexo único do projeto. Conforme Exposição de Motivos, estes imóveis são de titularidade da Fazenda Pública do Estado de São Paulo e de autarquias, e encontram-se vagos ou ociosos. A alienação pleiteada seria com a possibilidade de integralização dos imóveis ou do produto de sua alienação em cotas de fundos imobiliários, conforme dispõe a Lei nº 16.338, de 14 de dezembro de 2016. Ainda sobre imóveis, o projeto altera a Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, concedendo a exploração de serviços ou o uso, total ou parcial da Casa das Retortas, imóvel localizado no bairro Brás, na capital paulista.
Por fim, a propositura tenciona a revogação das Leis nº 5.256, de 24 de julho de 1986, que restabelece a Loteria Estadual de São Paulo como Loteria da Habitação, e assegura aos Municípios 50% do resultado líquido na proporção de sua respectiva arrecadação; nº 9.761, de 24 de setembro de 1997, que dispõe sobre a impressão de fotos de menores desaparecidos em listas de bilhetes premiados da Loteria Estadual e dá outras providências; nº 10.242, de 22 de março de 1999 que estabelece, na Loteria Estadual de São Paulo, a Loteria da Cultura e dá providências correlatas e nº 10.871, de 10 de setembro de 2001 que dispõe sobre a Loteria da Habitação no Estado de São Paulo e dá providências correlatas.
Nossa análise é no sentido de que a proposta do Poder Executivo é de natureza legislativa, sendo de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos do disposto no artigos 19, inciso II, combinado com o artigo 24, § 2º, e com o artigo 47, incisos II e XVII, ambos da Carta Paulista.
Da mesma forma, o projeto visa cumprir a exigência prevista no artigo 17, inciso I da Lei nº 8.666/1993, e artigo 76, I da Lei nº 14.133/2021, ou seja, a necessidade de autorização legislativa para alienação de bens imóveis. Além disso a Loteria Estadual será instituída na forma do artigo 175 da Constituição da República.
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não vislumbramos óbices ao avanço da propositura.
No que tange ao aspecto financeiro, orçamentário e meritório, verifica-se que o projeto e seu anexo deixam explícitos o compromisso de cumprir os preceitos estabelecidos pela legislação vigente, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal, e ainda apresenta inúmeros detalhamentos financeiros das ações pretendidas a partir da aprovação deste projeto de lei.
Quanto ao mérito contido na propositura, consideramos que as ações pretendidas irão gerar inúmeros benefícios sociais e estruturais para a população. Dessa forma, o projeto deve ser aprovado em prol do interesse público envolvido, inexistindo quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Somos, pois, favoráveis à sua aprovação, quanto aos aspectos financeiros e quanto ao mérito.
II - DAS EMENDAS
Conforme apontamos, no curso do processo legislativo, foram apresentadas 29 (vinte e nove) emendas, que passamos a analisar.
A emenda de número 2 propõe que as operações de crédito previstas no artigo 1º sejam submetidas para aprovação desta Casa Legislativa. A proposta da emenda 23 também intenta autorização legislativa, mas para que ocorra a repactuação dos prazos de carências e amortização das operações de crédito previstas pelo artigo 3º.
Em que pese a intenção contida nas propostas, consideramos inviáveis as intervenções nesse sentido, uma vez que podem contrariar o disposto no artigo 47, inciso II, da Carta Paulista. Outrossim, não se justifica a exigência de haver autorização legislativa específica para cada caso.
Quanto as emendas 3, 4, 20 e 21, estas pretendem alterar, tanto excluindo quanto adicionando, as áreas contempladas pelos recursos provenientes da operação de crédito de que trata o artigo 1º.
É de se compreender a intenção das propostas, entretanto, não recomendamos que se desvirtue o foco do projeto original, certo de que o Poder Executivo poderá implementar as sugestões propostas, com recursos orçamentários próprios presentes na Lei Orçamentária vigente.
A emenda 25 pretende alterar o objeto alvo do financiamento previsto pelo artigo 11. Não podemos aquiescer com o acolhimento de tal emenda, sob pena de desvirtuar a intenção original do projeto, uma vez que cada financiamento proposto tem a destinação de seus recursos especificada tanto no projeto, quanto na exposição de motivos e anexo enviado junto a propositura, que foi fruto de estudos detalhados.
As emendas 1 e 6 requerem que a propositura seja mais específica quanto aos projetos sociais destino dos recursos provenientes da instituição da Loteria Estadual. Nosso entendimento é no sentido de que o projeto é claro e não dá margem à utilização dos recursos para outras finalidades além de projetos sociais.
A emenda 29 propõe dois outros imóveis para a exploração de serviços ou o uso, total ou parcial deles. A emenda 19 pretende excluir o imóvel do item 4 do anexo único do presente projeto de lei, referente ao imóvel tratado no artigo 15, localizado na cidade de Campinas.
Respeitamos a intenção contida nas propostas, entretanto, consideramos que tal modificação requer uma análise mais aprofundada sobre os referidos imóveis, o que poderemos fazer oportunamente no decorrer da tramitação do presente projeto de lei.
As emendas 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 26 e 27 propõem a inserção de artigos que objetivam medidas de transparência das ações pretendidas pela presente propositura. Além delas, as emendas de número 1 e 5 também intentam transparência, mas especificamente das operações de crédito de que trata o artigo 1º.
Nosso arcabouço jurídico já contempla a fiscalização a cargo dos deputados desta Assembleia, que está perfeitamente aparelhada para a consecução desse mister. Cada uma das providências reclamadas pelos autores das propostas já tem, de alguma forma, previsão constitucional ou legal, não se extraindo deste Poder as prerrogativas ou responsabilidades no que concerne à fiscalização dos atos do Poder Executivo
As emendas 7, 8, 9, 10, 18, 22, e 28 pretendem a supressão de artigos do presente projeto de lei. E a emenda de número 24 de adequar o projeto à supressão realizada pela emenda 22.
Consideramos que suprimir os dispositivos em questão desfigura a propositura e, conforme já elencamos nesta peça, razão pela qual não acolhemos as modificações propostas.
Desta forma nos colocamos contrários à aprovação das emendas apresentadas.
III - DA CONCLUSÃO
Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 359, de 2021, e contrários às emendas de nº 1 a 29 apresentadas.
É o nosso parecer.
a) Alex de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto e contrário às emendas de nº 1 a 29 apresentadas.
Sala das Comissões, em 15/06/2021.
a) Mauro Bragato – Presidente
Emidio de Souza	com o voto em separado
Paulo Fiorilo	com o voto em separado
Carlos Cezar	com o relator
Marcos Zerbini	com o relator
Mauro Bragato	com o relator
Thiago Auricchio	com o relator
Heni Ozi Cukier	favorável ao relator, com restrições
Delegado Olim	com o relator
Marta Costa	com o relator
Gilmaci Santos	com o relator
Adalberto Freitas	com o relator
Enio Tatto	com o voto em separado
Estevam Galvão	com o relator
Gilmaci Santos	com o relator
Marcio da Farmácia	com o relator
Delegado Olim	com o relator
Alex de Madureira	c/ seu voto
Edson Giriboni	com o relator
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